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AUTODECLARAÇÃO DE PESSOA PRETA OU PARDA
CONSIDERANDO o teor da Resolução COPPG/UTFPR Nº 68, de 22 de dezembro de 2021, que estabelece reserva de vagas e procedimento de heteroidentificação complementar à autodeclaração de pessoa negra para se candidatar à pós-graduação stricto sensu na UTFPR.

Eu, _____________________________________________________________, abaixo assinado,

RG: ___________________, CPF:  _____________________, Estado Civil: _________________,
nascido em ___/____/______, no Município de ___________________________ , Estado: _____,
residente à: ________________________________________________________ No  _________,
Cidade:___________________________________, Estado:____________, CEP:____________,  Filho de (nome da mãe): _________________________________________________________ ,                          
declaro, sob as penas da lei, que sou _____________________ (preto ou pardo) e estou ciente que, em caso de falsidade ideológica, ficarei sujeito(a) às sanções prescritas no Código Penal* e às demais cominações legais aplicáveis.

___________________________________ , ____ / ____ /20______.
Município                                                           dia            mês                          ano    



________________________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a)

	* O Decreto-Lei n° 2.848, de	07 de dezembro de 1940 – Código Penal - Falsidade ideológica, Art. 299: omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
Pena - reclusão, de um a cinco anos,	e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.



¹ Em cumprimento ao Decreto nº 8.727/2016, que dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, os candidatos poderão solicitar no requerimento de inscrição a inclusão do seu nome social desde que acompanhado do nome civil.
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